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12 
nota prévia 
A liberdade de reunião e de manifes 
importantes liberdades fundamentais do Es 
crático, podendo-se avaliar pelo seu grau d 
democracia alcançado em dada sociedade. 
A democracia do Estado de Direito' 
paulatinamente nas últimas décadas, mas: 
aspectos a aperfeiçoar, mesmo nas democrac 
de uma tarefa sem limites, que abarca múlti: 
preocupar a comunidade em geral, mas m 
comunidade científica, os práticos do direitl 
vernantes. No momento atual, a liberdade dE 
tação necessita de uma reflexão profunda, es 
dos seus aspectos específicos. Esta obra pretl 
para essa reflexão e, por essa via, para o aper 
cracia, para mais e melhor cidadania e para 
do Estado de Direito. 
Este estudo foi elaborado tendo em con 
fundamentais do Estado de Direito Democrá 
cid as na Constituição portuguesa e na Co 
Direitos do Homem e que, em geral, são tar 
Constituição brasileira (maxíme no seu art. :: 
Ant 
(Faculdade de Direito da ' 
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